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PROVA DE ESTUDO DE CASOS 

 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
� A Prova de Estudo de Casos, de caráter habilitatório e classificatório, é constituída de 3 (três) questões práticas. 
� Na Prova de Estudo de Casos deverá ser observado o limite máximo de 15 (quinze) linhas para cada resposta às 

questões propostas. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito 

fora do local apropriado ou ultrapassar a extensão máxima permitida. 
� A resposta à Prova de Estudo de Casos deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo 

transparente, de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, 
salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de redigir textos, 
como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, nos termos do 
Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da CONSULPLAN devidamente treinado, para o 

qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
� O candidato receberá nota zero na Prova de Estudo de Casos nas seguintes situações: fugir à modalidade de texto 

solicitada e/ou ao tema proposto; apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, 
números e palavras soltas ou em verbos); apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a 
identificação do candidato; for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; estiver em branco; e, apresentar 
letra legível e/ou incompreensível. 

� Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o 

candidato que tiver obtido no conjunto das três questões média igual ou superior a 18 (dezoito) pontos. 
� Para efeito de avaliação de cada questão da Prova de Estudo de Casos serão considerados os seguintes elementos 

de avaliação: 
 

ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

Critérios Elementos da Avaliação 
 

Aspectos Formais e 
Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, concordância, regência e 
flexão, paragrafação, estruturação de períodos, coerência e lógica na 
exposição das ideias.  

2 (dois) pontos  

Aspectos Técnicos 
Pertinência da exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de respostas do Estudo de Caso, conforme 
detalhamento a ser oportunamente publicado. 

8 (oito) pontos 

TOTAL DE PONTOS: 10 (dez) pontos 
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QUESTÃO 01 
 

“O Presidente de determinada autarquia federal editou a Instrução Normativa XW-20, na qual foi instituída 
gratificação de produtividade, devida aos servidores públicos cuja frequência ao trabalho superasse o quantitativo 
mínimo de horas estabelecido em lei e que tivessem produtividade superior a 30% da média dos servidores do 
respectivo setor. Poucos meses após a edição da Instrução Normativa XW-20, o presidente da autarquia foi sucedido 
por outro, que resolveu revogar o referido ato normativo. Isidro, servidor da autarquia, preencheu os requisitos 
exigidos antes da revogação, mas somente requereu o pagamento da gratificação em momento posterior. O 
requerimento, no entanto, foi indeferido pelo atual presidente da autarquia.” 
 
À luz das informações fornecidas, analise todos os aspectos jurídicos relevantes e responda se Isidro tem direito 
subjetivo à gratificação requerida. 
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QUESTÃO 02 
 
“Fulano de Tal, brasileiro, casado, servidor público, nascido em 10/01/1992, praticou, no dia 22/03/2011, o crime de 
peculato mediante erro de outrem (pena prevista no tipo de um a quatro anos de reclusão e multa). A denúncia foi 
recebida em 03/04/2012. O processo teve todo o seu trâmite regular, tendo sido proferida sentença condenatória no 
dia 04/07/2014, com a fixação de pena privativa de liberdade de um ano, substituída por restritivas de direitos. 
Devidamente intimadas defesa, réu e acusação, a sentença transitou em julgado em 29/08/2014.” 
 
Com base nos dados apresentados, pergunta-se: há prescrição da pretensão punitiva? Se positiva a resposta, em 
que modalidade? Explique.  
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QUESTÃO 03 
 
“Érica era empregada da empresa Flores do Campo Ltda., auferindo 1 salário mínimo mensal. A empregada em 
questão ficou doente por mais de 15 dias e foi encaminhada ao INSS, permanecendo em benefício previdenciário 
de auxílio-doença comum (B-31) por 4 meses. Com a alta médica já programada, Érica retornou ao emprego no 
término do benefício, mas 45 dias depois voltou a ter o mesmo problema que a levou ao afastamento original, visto 
que o empregador a encaminhou novamente ao órgão previdenciário. Periciada pelo INSS, e constatada a 
incapacidade, Érica voltou a receber o auxílio-doença comum por 6 meses, vindo a falecer em seguida. Érica tinha 
pais vivos e uma companheira homoafetiva, com quem vivia há 10 anos.” Diante da situação retratada, atenda e 
justifique quem será responsável pelo pagamento dos primeiros 15 dias de ambos os afastamentos de Érica; o 
percentual do benefício de auxílio-doença, bem como o valor a ser pago à Érica; se existe algum benefício a ser pago 
em decorrência do falecimento de Érica. Em caso positivo, quem será o beneficiário do mesmo e, ainda, em existindo 
algum benefício a ser pago em decorrência do falecimento de Érica, informe a partir de quando ele será pago: 
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